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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
REGIME MILITAR. INGRESSO E CONCURSO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. TEMA 1.164/STF.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança repressivo com 
pedido liminar contra ato do Secretário de Estado dos Negócios da 
Segurança Pública e do Diretor da Diretoria de Pessoal da Policia Militar, 
objetivando nomeação na 2.027ª colocação quanto às vagas destinadas à 
Capital/SP, para o cargo de Oficial Administrativo Padrão 1-A, da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo. No Tribunal a quo, a segurança foi 
denegada. 

II - Verifico que a matéria versada no apelo foi submetida a 
julgamento pelo rito de repercussão geral - Tema 1.164/STF: "Saber se a 
superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de 
gastos com pessoal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas 
suficientes para afastar direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado 
dentro do número de vagas previsto em edital de concurso."

III - Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo 
perseguido na legislação processual (Lei n. 11.672/2008), isto é, a criação 
de mecanismo que possibilite às instâncias de origem o juízo de retratação 
na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do CPC e 1.040 e seguintes do 
CPC/2015, conforme o caso.

IV - Nesse sentido: AgRg no AREsp 153.829/PI, relator 
 Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/5/2012.
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V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 19 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
REGIME MILITAR. INGRESSO E CONCURSO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. TEMA 1.164/STF.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança repressivo com 
pedido liminar contra ato do Secretário de Estado dos Negócios da 
Segurança Pública e do Diretor da Diretoria de Pessoal da Policia Militar, 
objetivando nomeação na 2.027ª colocação quanto às vagas destinadas à 
Capital/SP, para o cargo de Oficial Administrativo Padrão 1-A, da Polícia 
Militar do Estado de São Paulo. No Tribunal a quo, a segurança foi 
denegada. 

II - Verifico que a matéria versada no apelo foi submetida a 
julgamento pelo rito de repercussão geral - Tema 1.164/STF: "Saber se a 
superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de 
gastos com pessoal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas 
suficientes para afastar direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado 
dentro do número de vagas previsto em edital de concurso."

III - Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo 
perseguido na legislação processual (Lei n. 11.672/2008), isto é, a criação 
de mecanismo que possibilite às instâncias de origem o juízo de retratação 
na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do CPC e 1.040 e seguintes do 
CPC/2015, conforme o caso.

IV - Nesse sentido: AgRg no AREsp 153.829/PI, relator 
 Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/5/2012.
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V - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que determinou devolução 

dos autos ao Tribunal de origem.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

Pelo exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a devida 
baixa, para que, em observância aos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC e 1.040 e 
seguintes do CPC/2015, e após a publicação do acórdão do respectivo recurso excepcional 
representativo da controvérsia: a) denegue seguimento ao recurso se a decisão recorrida 
coincidir com a orientação emanada pelos Tribunais Superiores; ou b) proceda ao juízo de 
retratação na hipótese de o acórdão vergastado divergir da decisão sobre o tema repetitivo.

 
 

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
"[...] o tema afetado com repercussão geral reconhecida pela Suprema Corte no RE n.º 

1.316.010/PA (Tema 1.164/STF) não guarda qualquer similitude com o caso em análise, 
visto que a Suprema Corte, ao julgar o mérito do RE 598.099/MS, igualmente submetido ao 
regime de repercussão geral, admitiu que a concessão da segurança somente pode ser 
afastada em situações excepcionais, que podem ser invocadas no caso de apresentarem, 
cumulativa e concomitantemente, as seguintes características: (a) superveniência; (b) 
imprevisibilidade; (c) gravidade; e (d) necessidade."

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifico que a matéria versada no apelo foi submetida a julgamento pelo rito 

de repercussão geral - Tema 1.164/STF:
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Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o limite de 

gastos com pessoal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal são causas suficientes para 
afastar direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas 
previsto em edital de concurso.

 

Em tal circunstância, deve ser prestigiado o escopo perseguido na legislação 

processual (Lei n. 11.672/2008), isto é, a criação de mecanismo que possibilite às 

instâncias de origem o juízo de retratação na forma do art. 543-C, § 7º, e 543-B, § 3º, do 

CPC e 1.040 e seguintes do CPC/2015, conforme o caso.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO EM FACE DE 

DECISÃO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO 
IDÊNTICA. PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 
PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA LEI 
11.672/2008.[...]4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código de Processo 
Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que incluíram os arts. 543-B e 543-C, 
respectivamente), não há óbice para que o Relator, levando em consideração razões de 
economia processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a competência das 
instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há nos autos recurso extraordinário sobrestado em 
razão do reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou recurso especial cuja 
questão central esteja pendente de julgamento em recurso representativo da controvérsia no 
âmbito desta Corte (caso dos autos), é possível ao Relator determinar que o recurso especial 
seja apreciado apenas após exercido o juízo de retratação ou declarado prejudicado o recurso 
extraordinário, na forma do art. 543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto no art. 
543-C, § 7º, do CPC. É oportuno registrar que providência similar é adotada no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal.5. Entendimento em sentido contrário para que a suspensão 
ocorra sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça implica esvaziar um dos objetivos 
da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar mecanismo que amenize o problema representado pelo 
excesso de demanda" deste Tribunal. Assim, deve ser "dada oportunidade de retratação aos 
Tribunais de origem, devendo ser retomado o trâmite do recurso, caso a decisão recorrida 
seja mantida", sendo que tal solução "inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 
11.418/06 que criou mecanismo simplificando o julgamento de recursos múltiplos, fundados 
em idêntica matéria, no Supremo Tribunal Federal", conforme constou expressamente das 
justificativas do respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007).6. Agravo regimental não 
conhecido.(AgRg no AREsp 153.829/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 23/5/2012.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 63.759 / SP
Número Registro: 2020/0144763-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00510345320198260000 10321948120178260053 1042871-73.2017.8.26.0053 10428717320178260053 2/321/14
232114 510345320198260000

Sessão Virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA PAULA INÁCIO
ADVOGADOS : HELOUISE ALVO CASTILHO - SP351883

JULIANA SIMÕES ROSSI - SP372051
CESAR AUGUSTO ARTUSI BABLER E OUTRO(S) - SP215602

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : NAYARA CRISPIM DA SILVA - SP335584

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA PAULA INÁCIO
ADVOGADOS : HELOUISE ALVO CASTILHO - SP351883

CESAR AUGUSTO ARTUSI BABLER E OUTRO(S) - SP215602
JULIANA SIMÕES ROSSI - SP372051

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : NAYARA CRISPIM DA SILVA - SP335584

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 20 de setembro de 2022
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